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Município de Araraquara
- Gabinete do Prefeito -

  OFÍCIO/SNJ Nº 0182/2017                                                   
            Em 08 de junho de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera os artigos 15 e 21 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007.
Trata-se da supressão da referência à falta “inassiduidade habital”, constante do inciso III do Art. 15, bem como do caput e da alínea “b” do inciso I do Art 21, ambos da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007, haja vista o fato de tal expressão ter sido declarada inconstitucional pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15º Região – Campinas, por ocasião da edição de sua Súmula de nº 96, ora transcrita:
"MUNICÍPIO DE ARARAQUARA. DEMISSÃO POR INASSIDUIDADE HABITUAL. ARTIGOS 15, III, E 21, I, 'b', DA LEI MUNICIPAL No 6.667/2007. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. São inconstitucionais os arts. 15, III, e o 21, I, 'b', bem como a expressão "inassiduidade habitual" constante do caput do art. 21, todos da Lei no 6.667/2007, do Município de Araraquara, por violação ao disposto no artigo 22, I, da Constituição Federal." (RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 08/2017, de 09 de março de 2017 - Divulgada no D.E.J.T de 13/3/2017, págs. 01 e 02, D.E.J.T de 14/3/2017, págs. 01 e 02 e D.E.J.T de 15/3/2017, págs. 01 e 02.)”
Nesse sentido, considerando que a manutenção da redação atual poderia ensejar a nulidade de procedimentos administrativos disciplinares que impuserem sanções com fulcro nesses dispositivos, bem como poderiam suscitar o reconhecimento da ocorrência de dano moral para o servidor apenado com fulcro em dispositivo reputado inconstitucional, a partir da adoção da Súmula, propõe-se a presente alteração.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.

Respeitosamente,
EDINHO SILVA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº
Altera os artigos 15 e 21 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007.
Art. 1º. Revoga-se o inciso III do Artigo 15 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007.

Art. 2º. Revoga-se a alínea “b” do inciso I do Art. 21 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007.

Art. 3º. O caput do Art. 21 da Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. Na apuração de abandono de cargo, emprego ou função, também será adotado o procedimento sumário a que se refere o Art.16, observando-se especialmente que: [...]”
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) de junho de 2017 (dois mil e dezessete).

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
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